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 1. INTRODUÇÃO

A Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE-BA) apresenta seu Plano Diretor
de Tecnologia da Informação e Inovação (PDTI), instrumento essencial para
orientar o planejamento e a execução das ações de tecnologia e inovação, em
alinhamento direto ao Planejamento Estratégico Institucional. O documento
define diretrizes, princípios, processos, metas e iniciativas que nortearão a
modernização tecnológica da Instituição, garantindo coerência entre os
investimentos realizados e os objetivos estratégicos da DPE-BA.

O PDTI é requisito indispensável para processos de contratação e aquisição de
bens e serviços de tecnologia, bem como para iniciativas de capacitação de
servidores e aprimoramento da governança de TI. Ao lado do Plano Estratégico,
viabiliza uma gestão mais eficiente de recursos, serviços e processos,
fortalecendo a entrega de soluções tecnológicas que apoiem tanto a atividade-
fim quanto às demandas administrativas.

Mais do que um documento técnico, o PDTI busca transformar a cultura
organizacional em relação à tecnologia e inovação, promovendo soluções que
atendam às necessidades da Instituição de forma prática, segura e sustentável.
Para isso, foram reunidos diferentes setores e representantes institucionais em
um processo colaborativo, garantindo diversidade de perspectivas e
legitimidade às decisões.

Entre os participantes diretamente envolvidos na elaboração do plano estão:

Coordenação de Tecnologia da Informação e Inovação (CTI) — representada
pelo Coordenador Pedro de Souza Fialho;

Diretoria-Geral (DG) — representada pelo Diretor-Geral Franco Bahia
Karaoglan Mendes Borges Lima;

Coordenação das Defensorias Públicas Especializadas — sob a liderança de
Laíssa Souza de Araújo Rocha;

Coordenação das Defensorias Públicas Regionais — com José Raimundo
Passos Campos;

Associação das Defensoras e Defensores Públicos do Estado da Bahia
(ADEP-BA) — representada por Murilo Manoel Rocha Bahia Menezes;

Diretoria de Modernização e Informática (DMI) — por meio dos
Coordenadores Ricardo Augusto Borges Santana e Daniele Paulo Tavares
Souza.
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Além desses, o plano contou com colaboradores voluntários, isto é, defensoras
e defensores públicos atuantes na atividade-fim, que contribuíram com
sugestões, testes e avaliações, assegurando que as iniciativas propostas
estejam em sintonia com a realidade prática da atuação defensorial. Entre eles,
destacam-se: Danyelle Gautério da Silva, Luciana Andrade Freire, Iara Maria
Leão Toledo e Eduardo de Abreu Lucca da Silva.

A participação dos Encarregados de Dados, os Defensores Públicos, Marina
Ramos Ferreira Pimenta e Fabiano Choi, bem como da Ouvidoria Cidadã,
representada pela Ouvidora-Geral Tamikuã Pataxó, também foi fundamental,
especialmente no fortalecimento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e
da plataforma e-SIC, instrumentos que reforçam o compromisso da DPE-BA
com a transparência e a proteção de dados pessoais.

Este PDTI foi concebido para ser um documento dinâmico, claro e objetivo,
capaz de orientar ações estratégicas, apoiar a tomada de decisão e adaptar-se
a mudanças de cenário, como novas demandas institucionais, avanços
tecnológicos ou contextos extraordinários. Seu propósito é garantir que a
transformação digital da Defensoria aconteça de forma planejada, participativa
e alinhada às metas institucionais, fortalecendo a entrega de serviços públicos
cada vez mais ágeis, eficientes e acessíveis.
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SIGLA/ABREVIAÇÃO SIGNIFICADO

ADEP-BA
Associação das Defensoras e Defensores Públicos

do Estado da Bahia

BI Business Intelligence (Inteligência de Negócios)

BPM
Business Process Management (Gestão de

Processos de Negócio)

CPTI
Comissão Permanente de Tecnologia da Informação

e Inovação

CTI
Coordenação de Tecnologia da Informação e

Inovação

DG Diretoria-Geral

DJE Diário de Justiça Eletrônico

DMI Diretoria de Modernização e Informática

DPE-BA Defensoria Pública do Estado da Bahia

DRaaS
Disaster Recovery as a Service (Recuperação de

Desastres como Serviço)

2. ABREVIAÇÕES E SIGLAS
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SIGLA/ABREVIAÇÃO SIGNIFICADO

e-SIC
Plataforma virtual do Serviço de Informações ao

Cidadão

IA Inteligência Artificial

IaaS
Infrastructure as a Service (Infraestrutura como

Serviço)

ICP-Brasil Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira

IE Iniciativas Estratégicas

ISO Organização Internacional de Normalização

ITIL
Information Technology Infrastructure Library

(Biblioteca de Infraestrutura de Tecnologia da

Informação)

LGPD
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº

13.709/2018)

NLP
Natural Language Processing (Processamento de

Linguagem Natural)

NOC
Network Operations Center (Centro de Operações de

Rede)

NR-17 Norma Regulamentadora 17

OE Objetivos Estratégicos

OKR
Objectives and Key Results (Objetivos e Resultados-

Chave)

PaaS Platform as a Service (Plataforma como Serviço)

PDTI
Plano Diretor de Tecnologia da Informação e

Inovação
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SIGLA/ABREVIAÇÃO SIGNIFICADO

PSI Política de Segurança da Informação

REDA Regime Especial de Direito Administrativo

ROI Return on Investment (Retorno sobre Investimento)

RPA
Robotic Process Automation (Automação Robótica

de Processos)

SaaS Software as a Service (Software como Serviço)

SEI Sistema Eletrônico de Informações

SIC Serviço de Informações ao Cidadão

SICAD Sistema de Carreira Defensorial

SIGA Sistema de Gestão e Acompanhamento de

Carreiras

SIMDPE Sistema de Gestão de Imóveis da DPE

SIST Sistema de Gestão Integrada

SLA Service Level Agreement (Acordo de Nível de Serviço)

SOLAR Solução Avançada em Atendimento de Referência

SSO Single Sign-On (Autenticação Centralizada)

SWOT
Strengths, Weaknesses, Opportunities, and Threats

(Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças)

TI Tecnologia da Informação

VoIP
Voice over Internet Protocol (Voz sobre Protocolo de

Internet)
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Com o objetivo de aprimorar o planejamento e a execução da gestão de
Tecnologia da Informação (TI), bem como a formulação das estratégias que
orientarão a área nos próximos anos, foram instituídas, em março de 2025,
duas novas estruturas de governança: a Coordenação de Tecnologia da
Informação e Inovação (CTI) e a Comissão Permanente de Tecnologia da
Informação e Inovação (CPTI), criadas por meio das Portarias nº 344/2025 e nº
378/2025.

A CPTI tem como finalidade promover um espaço de debate qualificado sobre
estratégias, prioridades e soluções tecnológicas a serem adotadas pela
Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE-BA). É também o órgão
responsável pela elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e
Inovação (PDTI), garantindo que sua construção ocorra de forma participativa,
plural e alinhada aos princípios da transparência e da democracia institucional.

Já o CTI atua de maneira articulada com a Diretoria de Modernização e Inovação
(DMI), unidade responsável pela execução das estratégias de TI, e mantém
vínculo administrativo com a Diretoria-Geral (DG). Sua atuação busca alinhar a
tomada de decisão estratégica em TI com os objetivos institucionais da
Defensoria, fortalecendo a governança tecnológica.

Além desses órgãos, também exercem papel relevante na temática os
Encarregados de Dados e a Ouvidoria Externa, responsáveis pela
operacionalização do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e da plataforma
virtual e-SIC, nos termos da Portaria nº 639/2025, o que reforça o
compromisso institucional com a proteção de dados pessoais, a transparência e
a participação social.

A reformulação da estrutura organizacional da área de TI é uma iniciativa
estratégica que visa aprimorar a capacidade de resposta da equipe, aumentar a
eficiência na entrega dos serviços e alinhar as competências técnicas às
demandas institucionais. Diante do papel cada vez mais central da TI nas
organizações, manter uma estrutura atualizada, clara e funcional é essencial
para garantir a sustentabilidade e a evolução dos serviços prestados.

Um dos principais benefícios dessa reformulação é a especialização, em que
cada equipe ou setor passa a se dedicar a uma função específica. Isso permite
que os profissionais se aprofundem em suas áreas de atuação, desenvolvam
conhecimentos mais técnicos e tomem decisões mais assertivas, o que resulta
em maior qualidade nos serviços e maior agilidade na resolução de problemas.
 

3.1. Composição Organizacional da DMI
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3. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 



Outro aspecto fundamental é a hierarquia clara, com definição de papéis,
responsabilidades e linhas de reporte bem estabelecidas. Isso reduz
ambiguidades na comunicação, facilita a coordenação de atividades e
proporciona maior controle e transparência na gestão de projetos e demandas.
Com essa organização, os colaboradores sabem a quem recorrer em diferentes
situações e os gestores conseguem acompanhar com mais precisão o
desempenho de suas equipes.

A eficiência operacional também é fortemente favorecida, pois, com uma
estrutura funcional e especializada, os processos internos tendem a ser mais
bem distribuídos e otimizados, evitando sobrecargas e retrabalho. Cada
departamento ou célula desenvolve expertise em sua área, promovendo uma
atuação mais estratégica e menos reativa, com foco em resultados e inovação
contínua.

O organograma abaixo demonstra a estrutura sugerida para apoiar a gestão e a
execução das ações de tecnologia e inovação, facilitando a compreensão dos
papéis e responsabilidades de cada unidade.

3.2. Estrutura proposta

10

3.3. Atribuições e Responsabilidades

Coordenação de Assessoramento e Apoio Técnico/ADM

Responsável por prestar suporte operacional e administrativo à Diretoria
de Modernização e Informática (DMI), auxiliando na execução de
atividades de gestão e contribuindo para o alcance dos objetivos
organizacionais.

DIRETORIA DE
MODERNIZAÇÃO 
E INFORMÁTICA

Coordenação de
Assessoramento e 
apoio técnico/ADM

Coordenação de
Desenvolvimento 

de Sistemas e
Gestão de Dados

Coordenação de
Segurança, 

Infraestrutura e
Redes

Coordenação de 
Suporte e

Atendimento
 ao usuário
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Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas e Gestão
de Dados

Encargada de planejar, coordenar e controlar projetos de
desenvolvimento, manutenção e evolução de sistemas, assegurando o
uso eficiente dos recursos tecnológicos, o cumprimento de prazos e a
adequada gestão orçamentária. Também atua na organização e análise
de dados institucionais, apoiando a tomada de decisões estratégicas.

Coordenação de Segurança, Infraestrutura e Redes

Responsável pela gestão da infraestrutura tecnológica, física e lógica da
DPE-BA, garantindo sua estabilidade e evolução. Compete a esta
coordenação definir, manter e atualizar tecnologias utilizadas pela
instituição, além de prospectar novas soluções tecnológicas alinhadas às
necessidades organizacionais. Também é atribuição desta área apoiar a
DMI na implementação e manutenção de políticas e práticas de
segurança da informação.

Coordenação de Suporte e Atendimento ao Usuário

Encargada de garantir atendimento qualificado aos usuários de TI,
realizando o gerenciamento das demandas e solicitações de forma
alinhada a procedimentos e boas práticas de tecnologia. Tem como
objetivo elevar a produtividade e agregar valor aos serviços prestados
pela DMI, atuando como ponto único de contato para suporte técnico e
orientação sobre o uso de recursos de TI.



Neste Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Inovação (PDTI), os
princípios expressam os valores e compromissos que orientam a atuação da
área de TI.

As diretrizes transformam esses valores em orientações práticas, guiando a
tomada de decisão e a execução das ações de tecnologia e inovação.

Ao defini-los, a DPE-BA busca assegurar coerência estratégica, uso responsável
de recursos e entrega de soluções que apoiem a missão institucional.

4.1. Dos Princípios

I - Conformidade externa: observância das normas legais e regulamentares que
regem a matéria;

II - Conformidade interna: respeito às prerrogativas de defensoras e defensores
e direitos de usuárias e usuários no uso de instrumentos de TI;

III - Inovação e qualidade: busca aperfeiçoar a infraestrutura e o
desenvolvimento tecnológico na Defensoria Pública do Estado da Bahia,
estimulando projetos que visem o avanço digital estratégico; 

IV - Eficiência e economicidade: contratações de bens e serviços de TI deverão
observar investimentos planejados e coordenados de forma a melhor eficiência
na aplicação dos recursos públicos;

V - Segurança da informação: garantia da integridade, autenticidade e
confidencialidade das informações e processos de TI; 

VI - Não discriminação: atenção à não formação de vieses em ferramentas de
TI, combatendo mecânicas de discriminação racial, étnica, de gênero, idade,
condição física ou intelectual e toda e qualquer pessoa ou grupo;

VII - Capacitação constante: contínuo processo de aprendizagem e atualização
da comunidade da Defensoria Pública para garantia do melhor uso das
ferramentas de TI.
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II - Assegurar a convergência entre os objetivos do PDTI e os marcos
estratégicos da DPE-BA;

II - Promover a melhoria contínua dos serviços prestados, garantindo eficiência,
qualidade e ampliação do acesso de usuárias e usuários à Instituição;

III - Elevar a produtividade e a efetividade institucional por meio da
sistematização, automatização e informatização de processos; e

IV - Preservar a integridade, a confidencialidade e a disponibilidade de dados,
informações e comunicações.

 4.2. Das Diretrizes
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Como documento de referência para a construção deste PDTI, foram
observadas as orientações constantes do Guia de Plano Diretor de Tecnologia
da Informação e Comunicação do Sistema de Administração de Recursos de
Informação e Informática (SISP), publicado pelo Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

Diante das diretrizes do Guia e avaliando o estágio de maturidade institucional
em matéria de tecnologia, optou-se por estruturar a elaboração do Plano nas
seguintes etapas:

(a) Preparação e definição de premissas; 
(b) Diagnóstico; e
(c) Execução.

5. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO

5.1. Preparação e definição de premissas

Como etapa preparatória foram realizadas reuniões setorizadas com articulação
da CTI, que promoveu encontros com o Gabinete da Subdefensoria Geral, a
CPTI, os colaboradores da Comissão Permanente, a DMI e os Encarregados de
Dados da Instituição. 

Em tais encontros foram estabelecidas premissas base, iniciado o levantamento
de informações, dados e elementos normativos, além da definição da
distribuição de tarefas e atividades a serem desenvolvidas.



 Foram resultados iniciais de tal etapa:

Definição do ciclo de vida do PDTI;
Levantamento dos marcos regulatórios de importância;
Identificação de princípios e diretrizes; e
Distribuição de tarefas para elaboração textual. 
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5.2. Diagnóstico

Nesta etapa, busca-se compreender a situação da TI na DPE-BA, de modo a
identificar problemas, necessidades e oportunidades de melhoria.

Executam-se assim as seguintes atividades:

Análise geral da organização da TI, observando sua estrutura, processos,
recursos, capacidade de execução, infraestrutura e necessidades como um
todo;

Análise SWOT: identificação das Forças, Fraquezas, Oportunidades e
Ameaças relacionadas à TI;

Levantamento de necessidades com registro de demandas e prioridades.

5.3. Execução

Com as premissas estabelecidas, os dados levantados e o diagnóstico realizado,
inicia-se a fase de execução do PDTI, destinada a transformar os resultados do
diagnóstico em um plano estruturado de ações e investimentos em TI.

As principais atividades dessa etapa incluem:

Definição da missão e valores da área de TI, alinhados aos princípios
institucionais;

Estabelecimento de objetivos estratégicos específicos, em coerência com as
diretrizes e metas gerais da Instituição

Planejamento de metas, ações e recursos, incluindo gestão de pessoas,
investimentos e custeio, para atender às necessidades identificadas na fase
de diagnóstico;



Elaboração da minuta do PDTI, consolidando objetivos, metas, ações e
recursos;

Aprovação da minuta do PDTI pelas autoridades competentes;

Publicação do PDTI, tornando o documento oficial, acessível e orientador
das ações de TI na Instituição.
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A elaboração do presente Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Inovação
(PDTI) foi orientada por diversos instrumentos normativos e documentos de
referência, que fornecem diretrizes, padrões e bases legais para a gestão de TI
na Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE-BA).

Os principais marcos regulatórios e referências considerados para a construção
do PDTI incluem:

6. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E MARCOS
REGULATÓRIOS 

Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado da Bahia (Lei Complementar
Estadual nº 26/2026);
Plano Bienal 2025/2027 da Defensoria Pública do Estado da Bahia;
Plano de Expansão da Defensoria Pública do Estado da Bahia (Portaria nº
100 de 28 de janeiro de 2022);
Criação da Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Inovação
(Portaria nº 378/2025);
Criação da Coordenação de Tecnologia da Informação e Inovação (Portaria
nº 344/2025);
Regulamentação para uso de Inteligência Artificial (IA) na DPE-BA (Portaria
nº 734/2025);
Regulamento para uso de recursos de TI na DPE-BA (Portaria de nº
986/2021);
Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18);
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11);
Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021);
Regulamenta a Lei de Acesso à Informação, institui o Serviço de
Informações ao Cidadão e a plataforma virtual (e-SIC) (Portaria nº
639/2025);
Institui a Comissão de Gestão do Portal de Transparência (Portaria nº
461/2025);
Regulamenta a Lei do Governo Digital (Portaria nº 581/2025);
Política de Segurança da Informação - PSI (Portaria nº 1345/2022);
Política de Governança de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais
(Portaria nº 811/2021).



MISSÃO

Garantir a eficiência, modernização e sustentabilidade dos recursos de
tecnologia da informação na Defensoria Pública, por meio da análise criteriosa
de modelos de aquisição e contratação de equipamentos, visando otimizar
investimentos e aprimorar a prestação de serviços.

Ser referência em gestão de tecnologia na administração pública, adotando
soluções inovadoras e economicamente sustentáveis que garantam a
modernização contínua e a eficiência operacional da Defensoria Pública.

Transparência – Tomada de decisão baseada em critérios técnicos e
econômicos claros e acessíveis.
Eficiência – Maximização dos recursos para garantir melhor desempenho e
produtividade.
Inovação – Adoção de soluções tecnológicas atualizadas e alinhadas às
melhores práticas do mercado.
Sustentabilidade – Consideração dos impactos financeiros, ambientais e
operacionais das decisões.
Colaboração - Prover um ambiente propício à integração e realização
coletiva dos projetos e ações
propostos, favorecendo o compartilhamento de soluções e do
conhecimento
Compromisso com o serviço público – Garantia de infraestrutura
tecnológica adequada para oferecer suporte eficiente às atividades da
Defensoria Pública.

VALORES

VISÃO
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7. IDENTIDADE INSTITUCIONAL 



FORÇAS

Comprometimento da Alta Gestão com a Transformação Digital;
Equipe Técnica Qualificada, Experiente e comprometida;
Propósito alinhado com a instituição;
Ambiente Tecnológico em expansão;
Foco em Inovação e Digitalização dos Serviços;
Capacidade de Resposta Ágil a Demandas Urgentes;
Gestão e Manutenção de Sistemas Internos customizados;
Criação da Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Inovação;
Criação de normas técnicas internas de TIC;
Esforço das equipes no atendimento de demandas não programadas;
Melhoria da qualidade dos contratos de TIC;
Maior engajamento dos requisitantes para acompanhar e implementar as
necessidades;
Receptividade à inovação: Capacidade de propor e acolher novas soluções e
tecnologias.

FRAQUEZAS

Escassez de processos e metodologias bem definidos;
Parque computacional obsoleto em diversas Unidades;
Indisponibilidade de recursos financeiros;
Nível incipiente de maturidade da Política de Segurança da Informação;
Deficiência na comunicação dos serviços e resultados de TIC;
Infraestrutura limitada;
Ausência de governança de dados e diretrizes claras para armazenamento,
qualidade, interoperabilidade e segurança;
Ausência de plano de capacitação técnica na área de TI, por perfil funcional;
Resistência dos usuários em seguir normas técnicas;
Dependência de processos manuais em áreas administrativas;
Ausência de um Plano de Continuidade de Serviços de TIC;
Cultura Organizacional com resistência à mudança Tecnológica;
Baixo Nível de Maturidade em Governança de TI e Riscos.

FATORES INTERNOS
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8. ANÁLISE SWOT



OPORTUNIDADES

Comprometimento da Alta Gestão com a Transformação Digital;
Maior Reconhecimento do Valor Estratégico da TI;
Possibilidade de contratação de empresas bem qualificadas para atender as
demandas de serviços;
Disponibilidade de novas soluções de TI no mercado;
Possibilidade de Cooperação Técnica com Outras Defensorias e Órgãos Públicos;
Elaboração do Plano Diretor de Tecnologia (PDTI);
Estímulo a modernização e uso de tecnologias imersivas;
Avanço das Tecnologias de Computação em Nuvem e Softwares como Serviço
(SaaS);
Avanço da Inteligência Artificial no Setor Público;
Demanda Crescente da Sociedade por Serviços Digitais e Acessíveis;
Participação em Redes de Inovação e Transformação Digital.

AMEAÇAS

Possibilidade de mudança em diretrizes políticas econômicas ou legislativas,
capazes de interromper, afetar ou descontinuar demandas em execução;
Contingenciamento e cortes orçamentários;
Número limitado de recursos humanos;
Crescimento de demandas não programadas;
Ameaças à segurança de sistemas, bancos de dados e sites da Instituição;
Execução de serviços de Tecnologia de Informação em desacordo com as
diretrizes estabelecidas pela DMI;
Perda de servidores qualificados atraídos por outras oportunidades de trabalho;
Desatualização ou baixa capacitação dos usuários na utilização das
ferramentas/softwares disponibilizados;
Ameaças Cibernéticas;
Mudanças nas estratégias e políticas com descontinuidade de processos;
Falhas ou indisponibilidades em soluções de terceiros que impactam as operações
institucionais.

FATORES EXTERNOS
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De modo a assegurar uma implementação integrada do PDTI e os melhores
índices de eficiência possíveis em matéria de TI, as ações e estratégias
referentes à matéria devem estar orientadas e confluentes com o planejamento
geral da Instituição. 

Daí se ter como documentação de referência o Plano Bienal 2025-2027 e o
Plano de Expansão, além de se ter estabelecido como ente responsável pela
produção do PDTI a CPTI, um colegiado com ampla participação de vários
setores institucionais.

Esta seção apresenta os objetivos estratégicos definidos para a área de
Tecnologia da Informação (TI), bem como as iniciativas estratégicas propostas
para alcançá-los. Os objetivos foram elaborados com base no diagnóstico
situacional da TI, considerando os desafios atuais, as necessidades identificadas
e as oportunidades de melhoria.

As iniciativas estratégicas, por sua vez, consistem em ações estruturadas que
visam promover a modernização, eficiência e alinhamento da TI com a missão
institucional da DPE-BA. 
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9. ALINHAMENTO COM PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO DA DPE-BA

10. OBJETIVOS E INICIATIVAS



10.2. Iniciativas Estratégicas
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10.1. Objetivos Estratégicos 
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11. PLANO DE AÇÃO

Este plano consolida o planejamento das ações, projetos e programas definidos
para viabilizar a execução das iniciativas estratégicas priorizadas no PDTI. Nesse
sentido, estabelece o conjunto de atividades necessárias para alcançar os
objetivos delineados, detalhando responsabilidades, indicadores e metas,
garantindo coordenação, monitoramento e efetividade na implementação das
estratégias de Tecnologia da Informação e Inovação da DPE-BA.
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12. PLANO DE INVESTIMENTO E CUSTEIO
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O Plano de Investimento e Custeio consolida os recursos financeiros necessários
para a implementação das ações, sendo necessário o montante estimado de
R$42.091.239,71.

13. PLANO DE GESTÃO DE RISCO

A gestão de riscos é um processo contínuo e essencial para o sucesso do PDTI,
permitindo que a Instituição antecipe e minimize impactos que possam
comprometer o alcance dos objetivos estratégicos da DPE-BA, cujo objetivo é
identificar, analisar, avaliar e tratar proativamente as incertezas, assegurando
decisões mais seguras e eficientes.

Neste contexto, o Plano de Gestão de Risco substitui a análise de fatores
críticos, considerando a ausência ou falha desses fatores como riscos a serem
gerenciados, garantindo monitoramento e ações preventivas para mitigar
possíveis efeitos adversos.

 A metodologia para gestão de riscos seguirá as seguintes etapas:

1. Identificação: Os riscos serão identificados a partir de diversas fontes,
incluindo a análise SWOT, o planejamento das ações, a análise da
infraestrutura e a opinião de especialistas e equipes.

2.Análise e Avaliação: Cada risco será avaliado qualitativamente quanto à
sua Probabilidade de ocorrência e ao seu Impacto nos objetivos do PDTI. A
combinação desses dois fatores determinará o Nível do Risco.
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Probabilidade: A chance de um risco se materializar (Quase Certo,
Alta, Média, Baixa, Raro).
Impacto: A severidade das consequências caso o risco ocorra (Sem
Impacto, Leve, Médio, Grave, Gravíssimo).

3. Tratamento: Com base no nível do risco, uma estratégia de tratamento
será definida:

Mitigar: Adotar ações para reduzir a probabilidade ou o impacto do
risco.
Aceitar: Nenhuma ação será tomada, geralmente para riscos de
baixo nível, mas o monitoramento contínuo é necessário.
Transferir: Repassar o impacto financeiro do risco para um terceiro
(ex: seguro, terceirização).
Evitar: Alterar o plano ou processo para eliminar o risco por
completo.

4. Monitoramento e Revisão: Este plano e seus riscos identificados serão
revisados periodicamente pela CPTI e pela DMI, garantindo que as ações de
mitigação sejam eficazes e que novos riscos sejam prontamente identificados.

A matriz abaixo será utilizada para classificar o nível de cada risco, orientando a
priorização das ações de tratamento.

13.1. Matriz de Riscos

13.2. Registro e Tratamento de Riscos

O quadro a seguir detalha os principais riscos identificados para o ciclo deste
PDTI, suas causas (extraídas principalmente das Fraquezas e Ameaças da
análise SWOT), a avaliação de nível e as ações propostas para tratamento.
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O plano terá sua execução acompanhada periodicamente pela Comissão
Permanente de Tecnologia da Informação e Inovação - CPTI, com o objetivo de
realizar uma avaliação abrangente de seu desenvolvimento, critérios adotados,
dados utilizados e eventos ocorridos, de modo a subsidiar eventuais
atualizações ou modificações necessárias.

Sendo o primeiro PDTI firmado dentro da DPE-BA, elaborado no âmbito da
Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE-BA), estabelece-se um ciclo de
vida inicial mínimo de dois (2) anos, ao término do qual será realizada uma
revisão completa do documento.

14. ACOMPANHAMENTO E REVISÃO DO PDTI
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15. CONCLUSÃO

O presente PDTI institui diretrizes, definições estratégicas, metas e objetivos na
área de TI dentro da Defensoria Pública do Estado da Bahia, para o período de
2025/2027.

A proposta é de contribuir para a tomada de decisões quanto a esforços
institucionais e alocação orçamentária, visando a modernização e melhor
eficiência dos serviços prestados pela Instituição, seja para sua comunidade
interna - defensoras, defensores, servidoras, servidores, estagiárias e
estagiários - e especialmente para as usuárias e usuários beneficiários da oferta
de assistência jurídica.

Ademais, a elaboração se pretendeu plural, capitaneada pela CPTI, a quem
coube orientar e conduzir diálogos, coleta de dados, informações e organizar
perspectivas e proposições dos mais variados setores da comunidade
institucional, tudo para produzir um documento aproximado da realidade e apto
a um projeto de futuro identificado com as pessoas que dão forma e face à
Defensoria Pública.

O sucesso das ações projetadas depende da adoção de estratégias, inclusive de
caráter orçamentário, dada a necessidade de melhora da infraestrutura e
alcance das boas soluções de TI que se demonstrem viáveis no constantemente
acelerado mercado de tecnologia.  

Por fim, mais do que planejar tecnologia, este PDTI é um compromisso com o
futuro da justiça e da cidadania, colocando a DPE-BA na vanguarda da
inovação e do serviço público de excelência.


